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TERMO DE REFERÊNCIA — Lei 14.133/2021 

1- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n" 
14.133/2021). 

Aquisição de lanterna modelo tática T6 — Iluminação led T6. 

ITEM CODIG O 
SCPI DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 011.000.965 

Aquisição de lanterna modelo tática f6 — Iluminação led 1'6. 

Configurações mínimas: 

Resistente a água; 
Material: alumínio 
Alimentação: bateria recarregável 
Tipo de Luz: led T6 
Modos de operação: SOS, forte, média, fraca e strobo 
Potência: 16.500 luram 
Comprimento: 21,5cm 
Diâmetro: 4,5 cm 
*compatível com a marca Ecooda 

-to 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (dias) a partir da assinatura do contrato. 

1.2. O custo médio total estimado da contratação é de RS 2.449,60 (dois mil, quatrocentos e quarenta 
e nove reais e sessenta centavos) conforrne pesquisa de preço. 

2— FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6', 
Inciso XXIII, alínea "h" da Lei n° 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação será ponnenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, caso seja necessária a elaboração do mesmo. 

2.2. A realização do processo de licitação do objeto do presente termo consiste na aquisição lanterna 
modelo tática T6 — Iluminação led T6, com configurações mínimas: Resistente a água, confeccionada 
em alumínio, alimentação por bateria recarregável, luzes em led T6, potência de 16.500 lumens, 
comprimento de 21,5cm e 4,5 cm de diâmetro, compatível com a mares Ecoada. 

23. A aquisição dos insumos visa maior eficiência nas inspeções domiciliares realizadas no combate à 
Dengue pela equipe da Unidade de Controle de Vetores. 
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3— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (Art. 6', Inciso XXIII, alínea "c" da Lei 14.133/2021) 

3.1. Os produtos descritos neste termo são aqueles compatíveis para apoio as atividades de inspeção 
domiciliar realizadas pela equipe da Unidade de Controle de Vetores, promovendo melhor qualidade 
na inspeção de ralos, bocas de lobo e outros locais com baixa luminosidade, facilitando a identificação 
de larvas do Aedes degypti. 

3.2. Acreditamos que a modalidade de aquisição dos produtos, de forma direta, se apresenta como a 
melhor opção para o município, considerando o pequeno quantitativo, valor relativamente baixo e a 
necessidade de reposição de equipamentos para apoio das ações de combate à Dengue, principalmente 
neste momento em que o município se aproxima de uma situação de epidemia, conforme boletins 
diários emitidos pela Vigilância Epidemiológica. 

4— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6", XXIII, alínea "d" da Lei 14.133/2021) 

4.1. Os requisitos da Contratação serão pormenorizados no edital para a licitação dos produtos. 

4.2. O produto deverá apresentar garantia de no mínimo 03 (três) meses, a partir da entrega. 

4.3. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez) dias após recebimento da nota de 
empenho/pedido. 

4.4. Ó prazo poderá ser prorrogado, a critério da Administração. 

4.5. As entregas deverão ser efetuadas na DIRETORIA MUNICIPAL DE SAÚDE — Avenida 11,604 
— Centro, das 08:00 às 16:0011 de segunda à sexta-feira (exceto feriados). 

5- MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6°, XXIII, alínea "e" da Lei 14.133/2021) 

5.1. O acompanhamento e a Gestão/Fiscalização dos serviços/produtos, consistem na verificação da 
conformidade, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da I.ei 
14.133, de 2021. 

5.2. A verificação da adequação dos produtos/serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

5.3. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços e produtos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatada. 

5.4. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou. se foro caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

5.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à excepcionalidade da 
ocorrência. resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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5.6. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço/produtos ein 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previsto 
nos indicadores, além dos fatores redutores. devem ser aplicadas às sanções à CONTRATADA de 
acordo com as regras previstas no ato convocatório — SE FOR O CASO. 

5.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços/produtos deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

5.8. O deseumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar na extinção do contrato, conforme disposto no Art. 137 da Lei n° 
14.133 de 2021. 

5.9. A Gestão/Fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o Art. 120 da Lei n°14.133, de 2021. 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "f" da Lei no 14.133/21) 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021. art. 115. §5°). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, capta). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021. art. 117. §1°). 

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5. art. 44. §1°). 
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6.1.5. O contratado será obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 
119). 

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.I33/2021, art. 121, §1°). 

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IIV 5/2017, art. 44, §3°). 

6.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal da 
contratada. 

7- DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

7.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas: ou 

7.1.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.1.2.1. O equipamento deverá estar em perfeito funcionamento para operação após a realização do 
serviço (SE FOR O CASO); 

7.1.2.2. O aparelho deverá mostrar-se eficiente na realização de testes a serem executados após ser 
reparado (SE FOR O CASO). 
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7.1.3. Nos termos do item I, do Anexo VIU-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017. 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.3.1. não produziu os resultados acordados: 

7.1.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima 
exigida: 

7.1.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço/aquisição, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. DO RECEBIMENTO 

7.2.1. Os serviços/aquisição serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 
finalização dos serviços e apresentação da nota fiscal pela CONTRATADA, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.2.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços c constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários (se for caso). 

7.2.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços/aquisição realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.1.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas. no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 
gestor do contrato (se for o caso). 

7.2.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.2. Os serviços/aquisição poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.23. Os serviços/aquisição serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço/aquisição e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: Realizar a análise dos relatórios e de toda a 
documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções: Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e Comunicar à 
empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato dimensionado pela fiscalização, 
com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

7.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/aquisição nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.3. DO PAGAMENTO 

7.3.1. O pagamento ocorrerá em até 20 (vinte) dias após o recebimento definitivo da(s) prestação(ões) 
do(s) serviço(s). 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XLI, da Lei n. 
14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na 
modalidade definida pelo setor competente, que culminará com a seleção da proposta de menor preço 
por item. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos. 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
(.0 Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis); e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP. mantido pela Controladoria Geral da União 
(lffins://www.portaltransparencia.gov.brisancoesicnen)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público. inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa dc burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
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8.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

82. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação constante do 
edital, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica. caso exigidos. e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 A estimativa de preços foi baseada em consulta a aquisições semelhantes ou sítios de venda dos 
produtos. acessados pelos links: 

a) Lanterna Tática Profissional Recarregavel Led : 

Imps://w~ntercadol ir re.com.brilanterna-tatica-nrofissional-recarregavel-led-ultra-lumens-2x-
baterias-earcador-comnativel-cont-acessorios-universais-
sinal izadortp/M LF340363154?ndpillteN=official store%3A85722#reco 1tenupos#0&reco backend-
same-seller-odin&reco backend ryne=low level&reco client=ndp-seller items-
abo% e&reco id=d3t29274-7838-4e0c-8fe2-c90c7414191)15&reco model=anachinalis-sellers-baseline 
Acesso em Jan de 2025. 
- RS 139,45 

hups:Liwww.amazon.com.bril.mitemas-recarree0C3%Alveis-brilhante-acainvainento-
Cillilinhada/dp/BOBTPJZV3R/ref=ase df BOBTPJZV3R/?taa=cooaleshonp00-
20& I in keode=d in&hvadid=709857070200&livrios--& hv netw=e&hvrand=4502716980133989561&h 
%poIe_&lwpI%%o=&l qn &hvdevc&hvdvcmdl&hvlocintr&hvlocphv92O7937&hvtargidpla_
I 95959-1233886&nicid—af4da8ae3f6c3413a324dclacalx147e0&cad source= I &th=1 
Acesso em Jati de 2025. 
- RS 99,99 

lii;ps:ilprodutojnercadolivre.com.br/MLB-I085580687-lanterna-led-csw- hl-03646-2-6a terias-
JM?enatt tool=18956390&utin source=aooele shonoine&utin medium=organic 

Acesso em Jan de 2025. 
- RS 127,99 

10- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de Civaira: 
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011102- DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
10305.0023.2065.0000 — MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessária, será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante 
apostilamento. 

Atenciosamente, 

Wilker Gléria detlivéin 
Chefe do Departamento de V igilimeia em Saúde 

Gestor do Contrato 

Guaíra/ SP, 17 de Janeiro de 2025. 

Aparecida S vério de Oliveira 
Chefe da Unidade de Controle de Vetores 

Fiscal do Contrato 


